
CONSELHO DE CAMPUS BAIXADA SANTISTA

Resolução nº 02/2023/CONSELHO DE CAMPUS BAIXADA SANTISTA

Santos, 24 de março de 2023.

  

Aprova o Regimento da Comissão
Permanente de Espaço Físico do Campus
Baixada San0sta da Universidade Federal
de São Paulo

O  CO NSELHO  D E CA M P US BAIXADA SANT ISTA DA UNIVERSIDAD E FED ERAL D E
SÃO PAULO , no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 162, XI do Regimento Geral
da Unifesp e o art. 10, XXVI, "a" do Regimento Interno do Campus Baixada Santista da Unifesp,

CONSIDERANDO a portaria nº 019 de 13 de junho de 2014 de criação da CEF;

CONSIDERANDO as reuniões da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF)
do Campus Baixada Santista;

CONSIDERANDO a consulta pública feita à comunidade do Campus Baixada San0sta no
período de novembro de 2020 a janeiro de 2021;

CONSIDERANDO a apresentação e as deliberações do Conselho de Campus Baixada
Santista nas sessões ordinárias, realizadas em 25/02/2021, 25/03/2021 e 22/04/2021;

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho de Campus Baixada San0sta em sessão
ordinária, realizada em 23/03/2023;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º  Aprovar, na forma do anexo, o Regimento da Comissão Permanente de
Espaço Físico (CEF) do Campus Baixada Santista da Universidade Federal de São Paulo.

 

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Prof. Dr. Odair Aguiar Junior 

Diretor Acadêmico do Campus Baixada Santista

Presidente do Conselho de Campus Baixada Santista

Universidade Federal de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
24/03/2023, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1541091 e o código CRC 46FCF703.

Rua: Silva Jardim, 136 - Bairro Vila Mathias - Santos - SP CEP 11015-020 - http://www.unifesp.br
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ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 02, DE 24 DE MARÇO DE 2023

 

REGIMENT O DA COMISSÃO PERMANENT E DE ESPAÇO FÍSICO DO CAMPUS BAIXADA SANT IST A
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º  A Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF) tem como finalidade gerenciar a distribuição
e ocupação dos espaços físicos do Campus Baixada Santista, sendo norteada por princípios e
compromissos  que  preservem  a qualidade das atividades acadêmicas e administrativas e os
preceitos constitucionais de autonomia, de indissociabilidade entre ensino, pesquisa  e  extensão e
de responsabilidade do poder público com o financiamento desta Instituição.

 

Art. 2º  A CEF foi criada em caráter temporário pelo então Colegiado de Campus em 2010 e
transformada em Comissão Permanente pela Congregação do Campus Baixada Santista da
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), em apoio às Diretorias Acadêmica e Administrativa do
Campus Baixada Santista.

 

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO

 

Art. 3º  A CEF deverá ser composta por servidores(as) ativos(as) e representantes discentes das
Unidades Universitárias do Campus:

I - o Diretor Acadêmico do Campus ou seu representante;

II - o Diretor Administrativo do Campus ou seu representante;

III - o Diretor de cada Unidade Universitária ou seu representante;

IV - 02 (dois) representantes docentes de cada Câmara de Graduação (Instituto de Saúde e
Sociedade e Instituto do Mar);

V - 02 (dois) representantes docentes de cada Câmara de Pós-Graduação e Pesquisa (Instituto de
Saúde e Sociedade e Instituto do Mar) abarcando as modalidades: “Pesquisas Experimentais” e
“Pesquisas não-Experimentais”;

VI - 02 (dois) representantes de cada Câmara de Extensão e Cultura (Instituto de Saúde e Sociedade
e Instituto do Mar);

VII - 02 (dois) representantes técnico-administrativos de cada Unidade Universitária;

VIII - 01 (um) representante docente de cada Unidade Universitária de setores diversos a definir-se
como “Espaços Comuns”;

IX - 01 (um) representante técnico-administrativo dos setores ligados ao Campus;

X– 01 (um) representante discente da graduação de cada Unidade Universitária;

XI - 01 (um) representante discente da pós-graduação de cada Unidade Universitária.

§1º  A Presidência da CEF será exercida pela Direção Acadêmica do Campus.

§2º  Para  todos os cargos representados na CEF, deverá haver um membro suplente, obedecendo
a ordem de suplência estabelecida em cada instância ou colegiado.

§3º  A CEF poderá convocar representante da Divisão de Infraestrutura do Campus, nas áreas de
Engenharia e Arquitetura ou demais divisões competentes para participar das reuniões ordinárias e
extraordinárias, quando julgar necessário (sem direito a voto).

 

Seção I

Da Indicação dos Representantes
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Art. 4º  Os membros da CEF deverão ser indicados dentre os componentes das respectivas Câmaras
e dentre os integrantes dos demais tipos de representações previstas.

§1º  Os representantes da Direção Acadêmica de Campus e da Diretoria Administrativa serão
indicados pela respectiva Direção.

§2º  O  período de mandato dos membros componentes da CEF será de 2 (dois) anos, exceto o
do(a) presidente, que tem mandato de quatro anos, a contar da data de sua posse, sendo
permitida uma única recondução.

§3º  Em caso de necessidade de afastamento por período superior a 6 (seis) meses  e/ou
desligamento de qualquer um dos membros titulares da CEF, seu suplente deverá assumir a
titularidade da representação, sendo a respectiva instância responsável pela indicação de nova
suplência, a qual cumprirá o prazo remanescente do mandato.

 

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

 

Art. 5º  São competências da CEF:

I - fazer cumprir a ocupação dos espaços físicos das unidades do Campus Baixada Santista,
previamente estabelecida durante o planejamento e elaboração do projeto arquitetônico das
mesmas;

II - estabelecer grupos de trabalho, de caráter temporário, com o objetivo de planejar e orientar o
projeto arquitetônico de cada nova unidade pertencente ao campus;

III - avaliar as solicitações por novos espaços ou qualquer forma de readequação dos espaços já
ocupados, buscando uma possível acomodação das mesmas dentro dos espaços disponíveis,
incluindo os espaços que possam ser reorganizados no contexto dos setores em teletrabalho;

IV - avaliar, em caso de desocupação de determinado espaço físico das unidades já construídas ou o
recebimento de demanda para troca ou adaptação de espaço já ocupado, uma nova ocupação a
partir da lista de demandas reprimidas ou espaços ociosos que possam existir; considerando os
critérios:

a) tempo transcorrido desde que a solicitação foi realizada;

b) característica da demanda quanto aos aspectos infraestruturais e a disponibilidade de espaços
adequados à mesma;

c) adaptação a aspectos legais que envolvam a execução de determinada tarefa;

d) amplitude do número grupos de pesquisa e extensão a serem contempladas, tendo em vista a
carreira docente, a formação de recursos humanos e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão.

V - elaborar e modificar seu próprio regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho de
Campus;

VI - atuar como instância local vinculada à Pró-Reitoria de Planejamento da Unifesp e Comissão
Assessora do Conselho de Campus.

§1º  As alterações nos espaços previamente estabelecidos deverão ser homologadas pelo Conselho
do Campus.

§2º  Os pareceres emitidos por esta Comissão como justificativa para suas decisões devem
contemplar, além dos aspectos de prioridades e interesse acadêmico, os aspectos de legislação,
acessibilidade, conforto e segurança de trabalho e de infraestrutura necessária, principalmente de
instalações elétrica, hidráulica e de telecomunicação (dados e voz).

 

Art. 6º  Ao Presidente da CEF compete:

I - convocar e presidir as reuniões da Comissão;

II - organizar a pauta de cada reunião;

III - indicar, para aprovação do plenário, a criação de subcomissões internas;

IV - decidir questões de ordem;

V - atribuir encargos e tarefas aos membros da Comissão;

VI - exercer o voto de qualidade quando necessário;

VII - exercer outras atribuições que a Comissão lhe conferir para o bom andamento dos trabalhos;

VIII - representar a Comissão ou designar representante, quando solicitado.

Parágrafo único. O presidente não terá direito a voto, exceto para exercer voto de desempate.

 

Art. 7º  Ao(à) secretário(a) da CEF compete:

I - assessorar a Presidência e os membros da Comissão;

II - executar os serviços necessários ao bom andamento dos trabalhos da Comissão, à exemplo de
atas e despachos, dentre outros.
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Parágrafo único. A Secretaria deve ser ocupada por um técnico-administrativo, indicado pela
Diretoria Administrativa.

 

CAPÍTULO IV

DAS REUNIÕES

 

Art. 8º  A comissão se reunirá ordinariamente de acordo com calendário por ela fixado (sendo no
mínimo 1 vez por semestre) e, extraordinariamente, sempre que convocada pela sua Presidência.

§1º  As reuniões extraordinárias serão convocadas com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de
antecedência.

§2º  A pauta, a data, o local e a hora deverão ser comunicados aos seus membros com, pelo
menos, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, considerando-se os dias úteis.

 

Art. 9º  Decorridos 15 (quinze) minutos do horário estabelecido na convocação e não atingido o
quórum mencionado no artigo 1º deste regimento, a reunião terá início com os membros presentes.

 

Art. 10.  Os pareceres da CEF serão aprovados por maioria simples dos membros presentes.

 

Art. 11.  Os pareceres da CEF, indicando-se o montante de votos recebidos (favoráveis, contrários e
abstenções), são assinados por seu Presidente.

 

Art. 12.  Nenhum membro da Comissão vota em assunto em que houver conflito de interesse.

Parágrafo único.  Define-se “conflito de interesse” solicitações de própria autoria ou  naquelas em
que o membro votante se encontra inserido.

 

Art. 13.  Encerrada a ordem do dia, qualquer membro da Comissão, incluindo o Presidente, pode
submeter propostas de assuntos que, se aprovados, constarão obrigatoriamente da pauta da
reunião seguinte.

 

Art. 14.  De cada reunião da Comissão, lavra-se uma ata, que submetida à aprovação em reunião
subsequente.

 

Art. 15.  O comparecimento às reuniões da  Comissão  é  obrigatório,  perdendo  o mandato  o
membro que, sem causa justificada, faltar a 2 (duas) reuniões ordinárias no período de 1 (um) ano.

§1º  No caso de perda do mandato pelo membro titular e seu suplente, ocorrerá novo processo de
escolha para aquela vaga.

§2º  As reuniões dos Conselhos Superiores têm precedência em relação às da CEF.

 

CAPÍTULO V

DAS SOLICITAÇÕES DE ESPAÇO FÍSICO

 

Art. 16.  A CEF considera que são responsáveis pelo encaminhamento das solicitações para
requisição de novos espaços: o solicitante, ou grupo de solicitantes, e os Departamentos/Órgãos
Complementares a que se vinculam esses solicitantes.

§1º  Os Departamentos e Órgãos Complementares ouvirão, sempre que necessário, manifestações
advindas dos Cursos e das Câmaras.

§2º  Solicitações oriundas de outras instâncias que não estão  contempladas no caput deste  artigo
não serão válidas.

§3º  As Direções Administrativa e Acadêmica encaminharão suas demandas diretamente à CEF.

 

Art. 17.  Todas as solicitações e demandas por novos espaços devem ser circunstanciadas no campo
de descrição e justificativa da demanda do Formulário de Solicitação de Espaço Físico, informando,
no mínimo:

I - estimativa de área requerida;

II - a finalidade;

III - a infraestrutura necessária.

 

Art. 18.  Todas as solicitações devem atender os requisitos:

I - preenchimento do Formulário de Solicitação de Espaço Físico (disponível no site  do Campus
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Baixada Santista) por parte do solicitante (individual ou o responsável por determinado espaço
coletivo);

II - envio do Formulário de  Solicitação de  Espaço Físico devidamente preenchido ao Departamento
ou Órgão Complementar via Sistema Eletrônico de Informação (SEI);

III - envio do Formulário de Solicitação de Espaço Físico recebido pelo Departamento ou Órgão
Complementar à CEF via SEI.

 

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 19.  Os casos omissos neste Regimento deverão ser apreciados por esta Comissão e submetidos
à aprovação do Conselho de Campus.

 

Art. 20. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
25/05/2023, às 16:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1541190  e o código CRC EE4F2B6A.

Ref erência: Processo nº 23089.021491/2022-19
Especif icação do Processo: Regimento da CEF
Descrição do document o: Anexo à resolução nº 02, de 24 de março de 2023
SEI nº 1541190
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CONSELHO DE CAMPUS BAIXADA SANTISTA

Resolução nº 03/2023/CONSELHO DE CAMPUS BAIXADA SANTISTA

Santos, 25 de maio de 2023.

  

Altera o Regimento da Comissão
Permanente de Espaço Físico do Campus
Baixada San/sta da Universidade Federal
de São Paulo.

O  CO NSELHO  D E CA M P US BAIXADA SANT ISTA DA UNIVERSIDAD E FED ERAL D E
SÃO PAULO , no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 162, XI do Regimento Geral
da Unifesp e o art. 10, XXVI, "a" do Regimento Interno do Campus Baixada Santista da Unifesp,

CONSIDERANDO a portaria nº 019 de 13 de junho de 2014 de criação da Comissão
Permanente de Espaço Físico (CEF);

CONSIDERANDO as reuniões da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF)
do Campus Baixada Santista relativas ao ano de 2023;

CONSIDERANDO o Regimento Interno da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF),
publicado em 24/03/2023;

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho de Campus Baixada San/sta
na sessão ordinária, realizada em 25/05/2023.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º  O Regimento Interno da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF) do Campus Baixada
Santista, de 24 de março de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações:

 

"Art. 9º  As reuniões da CEF deverão ser instaladas com quórum de maioria simples de seus
membros.

Parágrafo único. Decorridos 15 (quinze) minutos do horário estabelecido na convocação e não
atingido o quórum mencionado no caput desse artigo, a reunião terá início com os membros
presentes." (NR)

 

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Prof. Dr. Odair Aguiar Junior 

Diretor Acadêmico do Campus Baixada Santista

Presidente do Conselho de Campus Baixada Santista

Universidade Federal de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
25/05/2023, às 18:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1637098  e o código CRC 53472E5B.

Rua: Silva Jardim, 136 - Bairro Vila Mathias - Santos - SP CEP 11015-020 - http://www.unifesp.br
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CONSELHO DE CAMPUS BAIXADA SANTISTA

Resolução nº 04/2023/CONSELHO DE CAMPUS BAIXADA SANTISTA

Santos, 01 de junho de 2023.

  

Aprova os Regramentos Subsidiários
Específicos do Ins4tuto de Saúde e
Sociedade, do Ins4tuto do Mar e a
Instrução Complementar da Comissão
Permanente de Espaço Físico do Campus
Baixada Santista.

O  CO NSELHO  D E CAMPUS BAIXADA SANT ISTA DA UNIVERSIDAD E FED ERAL D E
SÃO PAULO , no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 162, XI do Regimento Geral
da Unifesp e o art. 10,  VII e XXIV, "a" do Regimento Interno do Campus Baixada Santista da Unifesp,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer regramentos subsidiários que possam
complementar o regimento da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF), com o intuito de
garan4r o atendimento das especificidades de cada Ins4tuto que compõe o Campus Baixada
Santista;

CONSIDERANDO o Regimento Interno da Comissão Permanente de Espaço Físico do
Campus Baixada Santista;

CONSIDERANDO as deliberações do Conselho de Campus Baixada Santista, em sessões
ordinárias virtuais, realizadas em 22/04/2021, 27/10/2022 e 23/02/2023;

CONSIDERANDO os autos constantes no processo nº 23089.009509/2021-23;

 

R E S O L V E :

Art. 1º  Aprovar, na forma dos anexos I e II, os Regramentos Subsidiários Específicos do
Ins4tuto de Saúde e Sociedade (ISS) e do Ins4tuto do Mar (IMar) que passam a compor o Regimento
Interno da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF) do Campus Baixada Santista.

 

Art. 2º  Aprovar, na forma do anexo III, a Instrução Complementar da Comissão
Permanente de Espaço Físico (CEF) que passa a compor seu Regimento Interno.

 

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Prof. Dr. Odair Aguiar Junior

Diretor Acadêmico do Campus Baixada Santista

Presidente do Conselho de Campus Baixada Santista

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
01/06/2023, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1647350  e o código CRC ADF6D0CA.
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ANEXO I À RESOLUÇÃO Nº 04, DE 26 DE MAIO DE 2023

REGRAMENTOS SUBSIDIÁRIOS ESPECÍFICOS DO INSTITUTO DE SAÚDE E SOCIEDADE  

 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º  Instituir o presente regramento subsidiário, que tem por objetivo estabelecer fluxos e
parâmetros para embasar as decisões da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF) do Campus
Baixada Santista, no que diz respeito às solicitações realizadas no âmbito do Instituto de Saúde e
Sociedade (ISS).

 

CAPÍTULO II

DA NATUREZA DOS ESPAÇOS FÍSICOS

 

​Art. 2º  Os espaços do Instituto de Saúde e Sociedade serão atribuídos respeitando-se sua natureza
e suas especificidades, a saber:

I - área de Pesquisa Experimental: constituída por laboratórios que possuem planta específica de
instalações elétrica, hidráulica, sistema de tubulação de gases etc. A Pesquisa Experimental do ISS
fundamenta-se em um Núcleo de Facilities cujo propósito é promover a agregação e interlocução
dos diferentes grupos de pesquisa, bem como permitir o uso compartilhado de equipamentos. O
Núcleo de Facilities é composto por um Complexo Central de Laboratórios Multiusuários, somado a
Laboratórios Satélites, instituídos a partir das temáticas de pesquisa deste Instituto. Os laboratórios
do Complexo Central concentram equipamentos de alto custo e visam a execução de
procedimentos comuns aos projetos desenvolvidos pelos integrantes do Núcleo, enquanto os
laboratórios Satélites se destinam ao desenvolvimento das linhas de pesquisas do setor,
concentrando equipamentos e técnicas específicas desenvolvidas sob a supervisão dos professores
responsáveis.

II - área de Pesquisa Não Experimental é composta por grupos de pesquisadores, que realizam
diferentes atividades como:

a) estudos clínicos que exigem estrutura hidráulica e elétrica específica;

b) pesquisas epidemiológicas, que contam com amostras populacionais e geram grande volume de
dados a serem processados, necessitando de espaço para diversas estações de trabalho
informatizado;

c) pesquisas em interface com as ciências humanas, necessitando de espaço para entrevistas,
transcrições, grupos focais, processamento informatizado de dados, discussão de resultados e
guarda de livros;

d) pesquisas relacionadas ao movimento humano, atividades corporais  e expressivas.

III - espaço docente ou espaço individual caracterizados como espaços que compreendem as
estações de trabalho docente, os quais estão alocados em salas coletivas designadas para este fim.

IV - setores diversos que compreendem as áreas administrativas específicas do ISS, como espaços
das Secretarias de Graduação, Departamentos Acadêmicos, Sala de Coordenação de Cursos, Sala
das Secretarias de Coordenação de Cursos, Salas de Apoio Docente, Sala da Câmara de Extensão e
Cultura.

 

CAPÍTULO III

DAS SOLICITAÇÕES DE ESPAÇO FÍSICO

 

Art. 3º  O solicitante deve preencher o Formulário de Solicitação de Espaço Físico do Campus
Baixada Santista disponível no SEI (formulário solicitação espaço físico CBS).

Art. 4º  Todas as solicitações por novos espaços devem ser circunstanciadas, informando, no
mínimo, a área pleiteada, a finalidade e a infraestrutura necessária no campo de descrição e
justificativa da demanda do Formulário de Solicitação de Espaço Físico do Campus Baixada Santista.

Art. 5º  As requisições de novos espaços seguirão os respectivos trâmites:
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I - para solicitação de primeiro espaço: no caso de espaços de pesquisa ou espaço docente, o
solicitante preencherá o formulário de solicitação de espaço físico, encaminhará para o Chefe de
Departamento via SEI, que dará ciência e concordância com o pedido e enviará o formulário para a
CEF;

II - para solicitação de espaços didáticos da graduação: o Coordenador de eixo específico ou
comum, preencherá o formulário e encaminhará à Câmara de Graduação via SEI, para ciência e
concordância, cabendo à esta última o encaminhamento da demanda à CEF;

III - para solicitação de espaços destinados a setores diversos do ISS: o responsável pelo setor
deverá preencher o formulário e encaminhar à Direção do ISS via SEI, para ciência e concordância,
cabendo à esta última o encaminhamento da demanda à CEF;

IV - para solicitação de espaços destinados às Câmaras de Extensão e Cultura, Graduação e Pós-
Graduação e Pesquisa: o Coordenador de Câmara deverá preencher o formulário de solicitação de
espaço, encaminhar à Direção Acadêmica do ISS via SEI, para ciência e concordância, a qual deverá
encaminhar a demanda à CEF;

V - solicitações provenientes da Direção do ISS, deverão ser encaminhadas diretamente à CEF.

 

CAPÍTULO IV

DAS SOLICITAÇÕES DE SEGUNDOS ESPAÇOS E/OU AMPLIAÇÃO DE ESPAÇOS

 

Art. 6º  Os responsáveis pelos espaços, mediante justificativa e aprovação pelo departamento,
poderão solicitar um segundo espaço, sua ampliação ou troca.

§ 1º  Com a finalidade de elencar os pedidos por espaço, uma lista específica de demandas deverá
ser criada.

§ 2º  As demandas por ampliação e segundo espaço somente serão consideradas após o
esgotamento das demandas por primeiro espaço.

§ 3º  Estas requisições deverão seguir os respectivos trâmites: o solicitante preencherá o formulário
de solicitação de espaço físico, encaminhará para o Chefe de Departamento via SEI, que dará
ciência e concordância com o pedido e enviará o formulário para a CEF.

 

CAPÍTULO V

DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS PEDIDOS

 

Art. 7º  Ao receber a demanda, os membros da CEF deverão classificar a solicitação dentro das
especificações da natureza do espaço, considerando os aspectos infraestruturais específicos, como
tamanho, instalações elétricas e hidráulicas, acessibilidade e proximidade aos sanitários.

Art. 8º  A partir da classificação segundo a natureza dos espaços será criada uma lista de demandas,
que obedecerá aos seguintes critérios para o julgamento:

I - tempo decorrido desde a solicitação; 

II - adaptação a aspectos legais que envolvam a execução de determinados procedimentos.

Art. 9º  Uma vez que a Comissão tiver identificado um espaço disponível e adequado, este será
oferecido a um demandante, via ofício SEI, conforme ordem de chegada da lista de demandas da
CEF. Em um prazo de 15 dias úteis, respeitando os períodos de férias e afastamentos, o
demandante deverá visitar o local e responder ao ofício da CEF via SEI, informando sua decisão, que
poderá ser:

I - aceitar e assumir o espaço, deixando a lista de demanda reprimida.

II - declinar do espaço disponível oferecido justificando os motivos da recusa, em ofício via SEI
destinado à CEF no prazo de 15 dias úteis. Neste caso, a solicitação de espaço retorna para a lista de
demandas reprimidas em sua colocação original. O espaço disponível será então oferecido ao
demandante seguinte na lista de demandas reprimidas.

§ 1º  Compreende-se que os espaços concedidos serão utilizados para todas as atividades
acadêmicas do docente a saber: ensino, pesquisa e extensão.

§ 2º  A concessão de espaços de pesquisa experimental ou não experimental implicam na não
atribuição de espaço docente ou espaço individual.

 

CAPÍTULO VI

DO RETORNO DE ESPAÇOS PARA COMISSÃO DE ESPAÇO FÍSICO

 

Art. 10.  Os espaços vacantes decorrentes de exoneração, aposentadoria ou morte deverão ser
informados à CEF em um prazo de até 30 dias pelo Chefe do Departamento via SEI.

§ 1º  No caso de haver estudantes de graduação e pós-graduação, atuando no espaço de pesquisa,
orientados pelo responsável do espaço mencionados no caput, lhes será garantido o uso do espaço
até a conclusão do trabalho acadêmico.
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§ 2º  O docente que assumir a orientação do estudante será responsável, junto com o Chefe do
Departamento, por informar à CEF o prazo necessário de uso do espaço para conclusão dos
trabalhos acadêmicos.

§ 3º  A depender de acordo entre o docente novo responsável pelo espaço, Chefia de
Departamento e orientador dos estudantes, o espaço poderá ser compartilhado até a finalização
do trabalho acadêmico.

 

CAPÍTULO VII

DA REVISÃO DOS ESPAÇOS

 

Art. 11.  Mediante as necessidades de melhor aproveitamento dos espaços, considerando as
características de infraestrutura, a frequência de utilização dos mesmos e demandas para o ensino,
pesquisa e extensão, a cada 5 anos o ISS fará a revisão dos espaços concedidos.

§ 1º  O processo de avaliação da utilização dos espaços físicos deve abranger diferentes dimensões,
sem perder as especificidades dos diferentes espaços. 

§ 2º  Para a realização do previsto no caput, o ISS organizará um mapeamento das necessidades de
cada docente em relação à utilização de espaços individuais e para a realização de atividades
coletivas, a fim de se identificar lacunas na distribuição de espaços, subutilização dos mesmos e
possibilidades de remanejamento e uso conjunto. 

§ 3º  Os novos docentes (aqueles com até 6 anos de contratação), terão um prazo de 7 anos para
revisão de seus espaços, a partir do momento em que forem contemplados.

§ 4º  Em casos de servidores atuando na gestão (Chefias de Departamentos, Coordenação de Eixos,
Cursos, Câmaras e Programas de Pós-Graduação e Direção da Unidade Universitária e de  Campus),
os espaços docentes individuais ou laboratórios serão preservados.

§ 5º  A reorganização de espaços a que se refere o § 2º será realizada mediante acordo e
concordância das partes envolvidas.

 

CAPÍTULO VIII

DA TRANSPARÊNCIA NA UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS FÍSICOS

 

Art. 12.  A lista com os nomes dos responsáveis atuais pelos espaços físicos, bem como a lista de
espera para novos espaços físicos deve ser publicizada e atualizada na página do ISS e/ou do
Campus, sempre que houver mudanças, para que se possa garantir a transparência das demandas e
acompanhamento dos servidores.

 

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 13.  Os casos omissos serão encaminhados à Congregação do ISS.

Art. 14.  Este regramento entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
01/06/2023, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1647361 e o código CRC A5C16C9F.

Ref erência: Processo nº 23089.021491/2022-19
Especif icação do Processo:
Descrição do document o: Regramentos Subsidiários Específicos do ISS
SEI nº 1647361
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ANEXO II À RESOLUÇÃO Nº 04, DE 26 DE MAIO DE 2023

REGRAMENTOS SUBSIDIÁRIOS ESPECÍFICOS DO INSTITUTO DO MAR

 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º  O presente Regramento Subsidiário tem por objetivo estabelecer normas para embasar as
análises da Comissão Permanente de Espaço Físico (CEF) da Baixada Santista sobre as solicitações de
espaço físico originadas no Instituto do Mar (IMar).

Art. 2º  Cada docente do IMar terá direito a um espaço mínimo de trabalho, atualmente definido
em aproximadamente 13m2, igual para todos os docentes, indicador que poderá ser revisto em
futuras mudanças de cenário.

Parágrafo único. Na disponibilidade de um espaço inferior ao mínimo, e na ocorrência de algum(a)
docente ainda não dispor do espaço mínimo, o(a) docente será consultado(a) sobre eventual
interesse, obedecido o critério de antiguidade desde o momento de sua contratação.

Art. 3º Os(As) usuários(as) de espaços que excedam a área mínima definida no art. 2º deverão
realizar prestação de contas periódica, de acordo com o ANEXO II - A - Modelo para relatório
periódico ou solicitação de espaço adicional, descrevendo o uso do espaço em suas atividades de
ensino, pesquisa e extensão:

I - todas as solicitações de espaços físicos devem explicitar alinhamento com a missão, visão e
valores do Instituto do Mar;

II - os relatórios deverão ser apresentados e apreciados em reunião da Congregação do Instituto do
Mar;

III - caso o relatório apresentado pelo(a)(s) responsável(eis) pelo(s) espaço(s) não seja aprovado pela
Congregação, deverá ser solicitado um segundo plano de uso, que deverá ser apresentado em até
trinta dias;

IV - as prestações de contas deliberativas acontecerão de quatro em quatro anos; e

V - para o caso particular da primeira avaliação do espaço excedente aos 13m², haverá uma
prestação de contas orientativa ao final de dois anos da data de concessão do espaço.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no inciso III, e não sendo aprovado o relatório de
execução do plano de uso, caberá à Congregação identificar a fração do espaço considerada ociosa
e informar à CEF sua disponibilidade para novo uso, garantindo a manutenção do espaço mínimo de
13m² para cada docente previamente alocado no espaço.

Art. 4º  A solicitação de devolução de espaço(s) provisório(s) — os quais são definidos no art. 6º —
prevista no parágrafo único do art. 3º, para conversão em espaços definitivos, não garante a
manutenção da área do espaço provisório no espaço definitivo.

Parágrafo único. Todos os espaços provisórios, que passem a dispor de previsão orçamentária para
a implementação do PDI e do PDlnfra, deverão ser desocupados.

Art. 5º  Espaços físicos captados por docentes ou grupos de docentes, a partir de acordos entre a
Unifesp e outras instituições, respeitarão prioritariamente os termos do acordo aprovado.

 

CAPÍTULO II

DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS

 

Art. 6º  Os espaços físicos de uso prioritário do IMar podem ser classificados quanto à destinação
em:

I - espaços para uso definitivo — são os espaços que já se encontram em conformidade com as
definições constantes no PDI e/ou PDlnfra ou que tenham sido incorporados ao patrimônio
institucional, no interstício entre revisões dos referidos documentos, sem necessidade de construção
civil; e

II - espaços para uso provisório — que poderão ser dos seguintes tipos:

a) aqueles que constam no PDI e/ou PDlnfra, mas que não possuem previsão orçamentária para

Anexo CONSELHO CBS 1647362         SEI 23089.021491/2022-19 / pg. 13



a) aqueles que constam no PDI e/ou PDlnfra, mas que não possuem previsão orçamentária para
implantação;

b) aqueles que não constam no PDI e/ou PDlnfra, requerem construção civil, podendo ou não ter
período delimitado; ou

c) aqueles que não constam no PDI e/ou PDlnfra, não requerem ou já dispõem de construção civil, e
têm período delimitado para uso.

§1°   Os espaços de uso provisório e que não disponham de construção civil serão subdivididos em
lotes de até 50m*, definidos pela CEF.

§2°   O loteamento será elaborado por um Grupo de Trabalho, formado por docentes do IMar, com
prazo definido, indicados pela Congregação, com auxílio do setor de infraestrutura, visando a
disponibilização do maior número de lotes possíveis nos espaços provisórios disponíveis.

§3°   Cada docente poderá solicitar o máximo de um lote por ocasião, desde que respeitando as
legislações vigentes, as normas de segurança, os aspectos de infraestrutura (e.g. recuos, áreas de
claridade, áreas de circulação, dentre outras) e as regras institucionais.

§4°   A solicitação de um novo lote só poderá ocorrer após a implementação e comprovação do uso
do lote disponibilizado anteriormente ao(à)(s) mesmo(a)(s) docente(s), inclusive indicação de que o
espaço não é mais suficiente para atender à nova demanda.

§5°   Em caso de solicitações em grupo, a quantidade de lotes solicitados poderá ser igual ou inferior
ao número de docentes do IMar que compõem o grupo solicitante.

§6°   Em espaços não construídos, o(a) docente poderá fazer uso de estrutura(s) com mais de um
pavimento, desde que respeitando as legislações vigentes, as normas de segurança, os aspectos de
infraestrutura e as regras institucionais.

 

CAPÍTULO lll

DOS NOVOS USOS DOS ESPAÇOS DEFINITIVOS

 

Art. 7º  Novos usos de espaços definidos no art. 6º, inciso I, serão avaliados pela CEF seguindo os
critérios gerais do campus (art. 3º e art. 14 do Regimento da Comissão Permanente de Espaço Físico
- CEF), desde que sejam prestadas as seguintes informações, como subsídio adicional:

I - comprove(m), por meio de relatório circunstanciado, que o(s) espaço(s) ocupado(s) não é(são)
mais suficiente(s) para atender nova(s) demanda(s), cabendo à CEF julgar a necessidade de avaliação
do Setor de Infraestrutura;

II - apresente(m) histórico recente (i.e., últimos 5 anos) de captação de recursos financeiros que
foram e estão sendo aplicados diretamente na instituição; caso o recurso captado tenha sido
aplicado fora da Unifesp, apresente(m) justificativa;

III - apresente(m) produção acadêmica (cientifica, tecnológica, extensionista) recente (i.e., últimos 5
anos) do solicitante ou do grupo;

IV - apresente(m) histórico recente (i.e., últimos 5 anos) de contribuição na formação de recursos
humanos nos diferentes níveis (i.e., graduação, mestrado e doutorado); e

V - as solicitações devem explicitar alinhamento com a missão, visão e valores do Instituto do Mar.

 

CAPÍTULO IV 

DOS USOS DOS ESPAÇOS PROVISÓRIOS

 

Art. 8º  Proposta(s) de uso de espaço(s) definido(s) no art. 6º, inciso II, alínea a, será(ão) avaliada(s)
de acordo com os seguintes critérios de prioridade:

I - comprove(m), por meio de relatório circunstanciado, que o(s) espaço(s) ocupado(s) não é(são)
mais suficiente(s) para atender nova(s) demanda(s), cabendo à CEF julgar a necessidade de avaliação
do Setor de Infraestrutura;

II - apresente(m) projeto de implementação em consonância com aspectos técnicos e legais
definidos pelo Setor de Infraestrutura do campus;

III - apresente(m) disponibilidade de recursos para viabilizar a implementação da infraestrutura;

IV - apresente(m) produção acadêmica (científica, tecnológica, extensionista) recente (i.e., últimos 5
anos) do solicitante ou do grupo dividida pelo número de solicitantes;

V - apresente(m) histórico recente (i.e., últimos 5 anos) de captação de recursos financeiros do
solicitante ou do grupo dividida pelo número de solicitantes, que foram e estão sendo aplicados
diretamente na instituição (de acordo com o ANEXO II - B - Faixas de captação de recursos
financeiros); caso o recurso captado tenha sido aplicado fora da Unifesp, apresente(m) justificativa; e

VI - apresente(m) planejamento sustentável para uso do espaço (e.g., gestão de resíduos, gestão de
efluentes, reuso de água, utilização de fontes de energias alternativas, dentre outros), incluindo
descomissionamento em propostas com tempo definido (e.g. reciclagem de containers, demolição,
remoção de entulhos).

Art. 9º  Propostas de uso de espaços definidos no art. 6º, inciso II, alínea b, serão avaliadas de
acordo com os seguintes critérios de prioridade:
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I - comprove(m), por meio de relatório circunstanciado, que o(s) espaço(s) ocupado(s) não é(são)
mais suficiente(s) para atender nova(s) demanda(s), cabendo à CEF julgar a necessidade de avaliação
do Setor de Infraestrutura;

II - apresente(m) projeto de implementação em consonância com aspectos técnicos e legais
definidos pelo Setor de Infraestrutura do campus;

III - apresente(m) disponibilidade de recursos para viabilizar a implementação da infraestrutura;

IV - apresente(m) produção acadêmica (cientifica, tecnológica, extensionista) recente (i.e., últimos 5
anos) do solicitante ou do grupo dividida pelo número de solicitantes;

V - apresente(m) histórico recente (i.e., últimos 5 anos) de captação de recursos financeiros do
solicitante ou do grupo dividida pelo número de solicitantes, que foram e estão sendo aplicados
diretamente na instituição (de acordo com o ANEXO II - B - Faixas de captação de recursos
financeiros); caso o recurso captado tenha sido aplicado fora da Unifesp, apresente(m) justificativa; e

VI - apresente(m) planejamento sustentável para uso do espaço (e.g., gestão de resíduos, gestão de
efluentes, reuso de água, utilização de fontes de energias alternativas, dentre outros), incluindo
descomissionamento em propostas com tempo definido (e.g. reciclagem de containers, demolição,
remoção de entulhos).

Art. 10.  Propostas de uso de espaços definidos no art. 6º, inciso II, alínea c, serão avaliadas de
acordo com os seguintes critérios

de prioridade:

I - comprove(m), por meio de relatório circunstanciado, que o(s) espaço(s) ocupado(s) não é(são)
mais suficiente(s) para atender nova(s) demanda(s), cabendo à CEF julgar a necessidade de avaliação
do Setor de Infraestrutura;

II - apresente(m) produção acadêmica (científica, tecnológica, extensionista) recente (i.e., últimos 5
anos) do solicitante ou do grupo dividida pelo número de solicitantes;

III - apresente(m) histórico recente (i.e., últimos 5 anos) de contribuição na formação de recursos
humanos nos diferentes níveis (i.e., graduação, mestrado e doutorado); e

IV - apresente(m) histórico recente (i.e., últimos 5 anos) de captação de recursos financeiros do
solicitante ou do grupo dividida pelo número de solicitantes, que foram e estão sendo aplicados
diretamente na instituição (de acordo com o ANEXO II - B - Faixas de captação de recursos
financeiros); caso o recurso captado tenha sido aplicado fora da Unifesp, apresente(m) justificativa.

 

 

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 11.  Os casos não previstos neste Regramento Subsidiário serão decididos pela Congregação do
Instituto do Mar.

Art. 12.  Este Regramento Subsidiário da Comissão Permanente de Espaço Físico - Campus Baixada
Santista foi aprovado na Reunião Ordinária da Congregação do Instituto do Mar, de 18 de agosto de
2022.

Art. 13.  Esta regramento entra em vigor na data de sua publicação

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
01/06/2023, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1647362  e o código CRC D40B1316 .

Ref erência: Processo nº 23089.021491/2022-19
Especif icação do Processo: 
Descrição do document o: Regramentos Subsidiários Específicos do IMar
SEI nº 1647362

 

Anexo CONSELHO CBS 1647362         SEI 23089.021491/2022-19 / pg. 15

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


CONSELHO DE CAMPUS BAIXADA SANTISTA
Rua: Silva Jardim, 136 - Bairro Vila Mathias - Santos - SP CEP 11015-020  - ht tp://www.unifesp.br

+551332290100

ANEXO II - A

MODELO PARA RELATÓRIO PERIÓDICO OU SOLICITAÇÃO DE ESPAÇO ADICIONAL

 

 

INST RUÇÕES:

Para solicitações de espaço: preenchimento obrigatório dos blocos 1, 2 e 3.

Para relatório de uso de espaço(s): preenchimento obrigatório dos blocos 1 e 2.

BLOCO 1 - IDENT IFICAÇÃO DO(S) ESPAÇO(S)

 

Identificação do espaço (localização, metragem)

Identificação do(s) usuário(s) do espaço (docentes, professores visitantes, pós-doutorandos, cursos)

 

B LO CO  2 - AT IVIDAD ES, PRO D UT O S O BT ID O S E EQ UIPE(S) ALO CADA(S) NO (S) ESPAÇO (S)
AT UAL(IS)

A+vidades de pesquisa desenvolvidas no espaço (total) Orientações de IC (indicar projeto, discente e
uso do espaço)

Orientações de mestrado (indicar projeto, discente e uso do espaço) Orientações de doutorado
(indicar projeto, discente e uso do espaço) Publicações peer-reviewed (indicar referência, uso do
espaço)

Projetos de pesquisa com financiamento (indicar titulo, equipe e uso do espaço)

 

A+vidades de extensão desenvolvidas no espaço (total) Eventos (indicar evento, equipe, uso do
espaço) Projetos (indicar projeto, equipe, uso do espaço) Programas (indicar programa, equipe, uso
do espaço) Cursos (indicar curso, equipe, uso do espaço)

PAPS (indicar titulo, uso do espaço)

Observatório (indicar titulo, equipe, uso do espaço)

 

Atividades de ensino desenvolvidas no espaço (total) (PARA CURSOS)

Módulos, disciplinas ou unidades curriculares (indicar curso, número de alunos atendidos, caráter
teórico/prático, uso do espaço)

 

BLOCO 3 - JUST IFICAT IVA PARA SOLICIT AÇÃO

 

Jus+fica+va da demanda por espaço adicional, indicando as razões de insuficiência do(s) espaço(s)
atual(is).

 

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
01/06/2023, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1647365 e o código CRC 942A3CF2 .

Ref erência: Processo nº 23089.021491/2022-19
Especif icação do Processo: Regramentos Subsidiários Específicos do IMar
Descrição do document o: ANEXO II -  A
SEI nº 1647365
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ANEXO II - B

FAIXAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS

 

Faixas de Captação de Recursos Pontuação
Faixa A (projetos até R$300 mil) 1

Faixa B (projetos entre R$300 e 600 mil) 2
Faixa C (projetos entre R$600 e 1 milhão) 3

Faixa D (projetos acima de 1 milhão) 4

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
01/06/2023, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1647368  e o código CRC 59259EB8 .

Ref erência: Processo nº 23089.021491/2022-19
Especif icação do Processo: 
Descrição do document o: ANEXO II -  B
SEI nº 1647368
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ANEXO III

INSTRUÇÃO COMPLEMENTAR DA COMISSÃO PERMANENTE DE ESPAÇO FÍSICO (CEF)

 

Art. 1º  Esta instrução complementar da Comissão Permanente de Espaço Físico trata do uso
prioritário dos espaços físicos no Campus Baixada Santista:

I - são de uso prioritário do Ins&tuto de Saúde e Sociedade os espaços atribuídos pela Comissão
Permanente de Espaço Físico (CEF) no Edi+cio Mariângela de Araújo Gama Duarte (Silva Jardim, 136),
sede deste Instituto;

II - são de uso prioritário do Ins&tuto do Mar os espaços atribuídos pela CEF no Edi+cio Acadêmico II
(Carvalho de Mendonça, 144) sede deste Instituto, e Unidade Maria Máximo;

III - são de uso prioritário do Ins&tuto de Saúde e Sociedade os espaços atribuídos nos andares
5º (quinto) e 6º (sexto) da Unidade Centro Histórico de Santos e de uso do Ins&tuto do Mar os
espaços 8º (oitavo) andar (exceção feita à sala 803, que abriga um Laboratório do ISS);

IV - são de uso prioritário do Ins&tuto de Saúde e Sociedade os espaços cedidos pela União no
Edi+cio Nacional (Rua Augusto Severo nº 7) que, em 2023 subs&tuíram a Unidade Epitácio Pessoa,
que abrigava o Serviço Escola de Psicologia, o CECANE e o GEO;

V - os espaços de existência futura já pactuados no bojo de cada Ins&tuto no Plano Diretor de
Infraestrutura e/ou vindouros de convênios interins&tucionais ainda não previstos no PDInfra,
permanecem vinculados aos termos de cessão de uso e, portanto, de uso prioritário do respec&vo
Instituto;

VI - salas de aula são patrimônio do Campus, estando disponíveis, em cada Unidade, à reserva e uso
independente do Ins&tuto. O mesmo se aplica ao Anfiteatro do Edi+cio Acadêmico II, até então o
único do Campus;

VII - laboratórios didá&cos que atendem a um ou mais cursos, dentro de cada Ins&tuto, são de uso
preferencial dessas áreas de conhecimento, podendo ser compar&lhados (mediante regras) com
áreas correlatas do outro Instituto.

§ 1º  Em havendo vacância de um espaço atribuído à gestão das Direções Acadêmica e
Administra&va do Campus, terá prioridade de uso o Ins&tuto que ocupa a Unidade do espaço
vacante. 

§ 2º  As Direções Acadêmica e Administra&va gozam da prerroga&va de solicitar a qualquer
momento, em qualquer das unidades, os espaços que julgarem necessários para o pleno
funcionamento didático-pedagógico e administrativo do Campus.

Art. 2º  Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Odair Aguiar Junior, Diret or(a) Acadêmico(a), em
01/06/2023, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
1647374 e o código CRC 1C43C9B3.

Ref erência: Processo nº 23089.021491/2022-19
Especif icação do Processo: Regimento da CEF
Descrição do document o: Instrução Complementar da CEF
SEI nº 1647374
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